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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO, OBJETIVANDO AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

TERRESTRES, ZERO QUILÔMETRO, ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO 2019 OU 2020, SE ESTE  ULTIMO 

TIVER SIDO LANÇADO NO MERCADO, PARA ATENDER A NECESSIDADE DA SECMA(SECRETARIA 

MUNICPAL DE MEIO AMBIENTE) 

 
PREÂMBULO 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° 0031/2019 

PROCESSO n° 37598/2019 

DATA DA REALIZAÇÃO: 25/10/2019 

 
- Recebimento das Propostas até às 10:00h do dia: 25/10/2019 

- Términodo Credenciamento: 09h no dia: 25/10/2019 

- Formalização de Consultas: 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para encerramento da etapa de 

credenciamento, e-mail:demat.pmcf@outlook.com.br; 

- Problemas com conexão e/ou dúvidas sobre o “Portal de Compras Caixa”, telefone para 08007260104; 

- Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF); 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.caixa.gov.br“Acesso no link – Portal deCompras”. 
 
 

1 - INTRODUÇÃO 
 

1.1 A Secretaria de Gestão Institucional da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, através do Pregoeiro nomeado pela Portaria 

nº 4,315/2019, comunica aos interessados que fará realizar no dia 25/10/2019, às 10:00 horas, licitação na modalidade de 

PREGÃO ELETRÔNICO, pelo tipo menor preço por Item, para aquisição de veículos automotores terrestres, zero km, ano 

de fabricação /modelo 2019 ou 2020, se este último estiver lançado no mercado, visando atender a Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente - SECMA, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Lei 

Complementar 123/2006, Decreto Municipal nº 4.918, de 08 de Maio de 2013, Lei Complementar 147/2014, com aplicação 

subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93. 

Poderão participar do certame todos os interessados que atuem no ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que 

preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital. 

 

1.2 A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada através do Portal de Compras da Caixa 

Econômica Federal, no dia e hora indicados no item 3 deste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe 

de apoio, todos designados nos autos do processo emepígrafe. 

 

1.3 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os 

licitantes, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação daspropostas. 

 

O edital se encontra disponível no seguinte endereço 

eletrônico: http://www.licitacoes.caixa.gov.br/ 

1.4 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus 

dispositivos em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em campo específico no Portal de licitações da Caixa, 

e facultativamente, por escrito, no seguinte endereço: Praça Tiradentes, s/nº, Centro, na cidade de Cabo Frio/RJ, no horário 
de 14 até 17 horas, ou, ainda, através do e-mail: demat.pmcf@outlook.com 

 

1.5 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte 

e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento depropostas. 

 

1.6 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em 

campo específico do Portal de licitações da Caixa e facultativamente no endereço e e-mail já indicados no item1.5. 

 

1.7 Caberá à AUTORIDADE SUPERIOR, auxiliado pelo pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas. 

http://www.caixa.gov.br/
file:///C:/Users/alexandre.goncalves/Downloads/:%20http:/www.licitacoes.caixa.gov.br/
mailto:demat.pmcf@outlook.com
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1.8 Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão divulgados na página eletrônica do Portal 

de Compras da Caixa Econômica Federal, no campo específico para mensagens do sistema eletrônico, ficando asempresas 

interessadas em participar do certame, que não adquiriram o Edital no mencionado órgão, obrigadas a acessá-los para a 

obtenção das informações prestadas. 

 

2 - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1 O objeto do presente pregão eletrônico é AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES TERRESTRES, ZERO 

QUILÔMETRO, ANO DE FABRICAÇÃO 2019 OU 2020, SE ESTE ULTIMO JA TIVER SIDO LANÇADO NO 

MERCADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECMA – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIO, conforme Termo deReferência em anexo. 

 

2.2 O objeto será executado segundo o regime de execução de Menor Preço Global. 
 

3 - DA ABERTURA 

 

3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança 
- criptografia e autenticação - em todas as suas fases, dirigida pelo pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a 

legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo: 

 

Fase/Etapa Dia Mês Ano Horário 

Limite para credenciamento 25 Outubro 2019 09:00h 

Limite acolhimento das Propostas 25 Outubro 2019 10:00h 

Início da Fase de Lances 25 Outubro 2019 10:40h 

3.2 Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização deste evento nas 

datasacimamarcadas,alicitaçãoficaráautomaticamenteprorrogadaparaoprimeirodiaútilsubsequente,independentemente de 

novacomunicação. 

 
4 - DOS RECURSOSORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 Os recursos necessários à realização do serviço ora licitado correrão à conta da seguinte dotaçãoorçamentária: 

 

Dotação Orçamentaria: 4490520000 – Equipamentos e material Permanente 

Unidade Orçamentaria; 011 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Fonte: 0 

Projeto/Atividade: 2514 

Função/Programa: 18.541.0162 

Ficha: 1208 

Órgão/Unidade: 11/011 

 

4.2 A Secretaria admite como valor estimado para execução do presenteoobjeto: Item 01 – R$ 473.120,49 (Quatrocentos e 

setenta e três mil, cento e vinte reais e quarenta e nove centavos), 

 

5 - TIPO DELICITAÇÃO 

 
5.1 O presente pregão eletrônico reger-se-á pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

6.1 Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao 

objeto desta licitação e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no 

preâmbulo deste Edital. 
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6.2 Não serão admitidas nalicitação: 

a) As empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7o da Lei no 10.520/02, 

bem como nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.o 8.666/93; 

 

b) Empresas que estejam reunidas em consórcio;visando o aumento do número de licitantes, não restringindo assim, o 

princípio da competitividade. 

 
c) Pessoas jurídicas que contenham no seu contrato social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste certame; 

 
d) Pessoas jurídicas que estejam sob falência, em processo de dissolução ou liquidação; 

 
e) Pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93; 

 
f) Pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios quaisquer pessoas ligadas a integrantes dos Poderes Executivo ou 

Legislativo do Município de Cabo Frio/RJ por laço de matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo até o 

segundo grau, ou por adoção. 

 
6.3 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá 

apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não 

serão levadas em consideração e serãorejeitadas. 

 

Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, 

acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem 

econômica ou financeiramente a outraempresa. 

 

6.4 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, junto ao sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar no 123, de 14/12/2006. 

 
7 - CREDENCIAMENTO 

 
7.1 Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente credenciados junto ao provedor do 

sistema na página eletrônica do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal. 

 

7.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao 

sistema eletrônico. 

 

7.3 º licitante deverá dirigir-se ao provedor do sistema e solicitar seu registro, fornecendo todos os documentos que forem por 

ele solicitados. 

 

7.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros. 

 

7.5 A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

7.6 O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das operações inerentes ao pregãoeletrônico. 

 
8 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DASPROPOSTAS 

 

8.1 Observado o disposto nos itens 6 e 7 deste edital, a participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da conexão do 

licitante ao sistema eletrônico, pela digitação de sua senha privativa e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal, no período compreendido 

entre a data de início e de encerramento do acolhimento das propostas. 
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8.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas elances. 

 

8.3 Ao participar do pregão eletrônico, o licitante manifesta o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas neste edital. 

 

8.4 Ao licitante incumbirá, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão 

eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de suadesconexão. 

 

9 - DA PROPOSTA DEPREÇOS 

 

9.2 A Proposta de Preços deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo 

específico, a ser integralmentepreenchido. 

 

9.2.1 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

 

9.2.2 A Proposta deve ser anexa da em ARQUIVO ÚNICO, contendo todas as informações necessárias, com tamanho 

limitado a 8 Mb(megabytes). 

 
9.2.3 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas 

uma marca, um modelo e um preço para cada material(is) constante(s) do objeto destalicitação. 

 
 

9.2.4 A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos 

e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto 

desta licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços 

será considerada. 

 
9.1.7 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do atoconvocatório. 

 
9.1.8 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou 

qualquer outra condição não prevista no Edital. 

 

9.1.9 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da 

sessão, conforme disposto no item3. 

 
9.2 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 

(sessenta) dias, e caso persista o interesse da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Cabo Frio, esta poderá solicitar a 

prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 

 

9.2.1 Verificados os valores iniciais propostos em conformidade com o objeto da licitação, estimativa de custo oficial e 

valores praticados no mercado, o(a) Pregoeiro(a) decidirá, motivadamente, sobre sua aceitabilidade. 

 
9.2.2 As propostas formuladas para cada item terão sua admissibilidade analisada com base nos custos unitários constantes 

no Termo de Referência, deste Edital. 

 

9.2.3 As propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no item anterior serão desclassificadas. 

 

9.2.4 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

 

9.2.5 Constam no item 4.2 os valores estimados para o atendimento do objeto do presente edital. 

 

9.2.6 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da Proposta de valor mais baixo e as 

das propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances sucessivos, na forma dos 

itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora. 
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9.2.7 Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das 

melhores propostas válidas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances sucessivos, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos em suas propostas escritas válidas de acordo com os Preços Referenciais 

 

9.2.8 Excepcionalmente poderão ser classificadas para lance propostas cujos valores se manifestem superiores aos valores 
informados no Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado desde que a sua desclassificação enseje o fracasso 
do certame. 

 
9.2.9 Para os casos em que o Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado, ou a nomenclatura adotada à 

época, tenha sido elaborado há mais de 180 (cento e oitenta) dias da data de realização do certame, a aceitabilidade das 
propostas que se apresentem a maior estará condicionada à verificação de sua adequação mediante a aplicação da variação 

do IGP-M acumulado no período, observado o disposto no item anterior. 

 

10 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
10.1 A partir do horário previsto no item 3 deste Edital terá início a sessão de abertura do Pregão Eletrônico, ficando os 

licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando poderão 

encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
10.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as suas regras deaceitação. 

 

10.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio licitante e registrado no sistema. 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

10.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do detentor do lance. 

 
10.5 No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico 

permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 

certame, sem prejuízo dos atosrealizados. 

 
10.6 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes divulgando data e hora para a reabertura da 

sessão. 

 

10.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo 

sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de até trinta minutos, aleatoriamente determinado também 

pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção delances. 

 

10.8 Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de menor valor, considerando-se o valor 

estimado para a contratação. 

 

11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

11.1 O julgamento obedecerá ao critério de menor preço, na forma do item 5. 

 
11.2 O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos termos do 
item 11.3 deste Edital, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação 
visando a redução do valor. 

 
11.2.1 O licitante se obriga a responder em até 1 (uma) hora a contar do registro no sistema, as negociações cadastradas, sob 
pena de inabilitação. 

 
11.3 Havendo empate no momento do julgamento das propostas será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte preferência na contratação, caso a proposta de menor preço tenho sido apresentada por empresa que não detenha tal 
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11.3.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, 
serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada. 

 

11.3.2 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar proposta de preço 

inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena 

de preclusão. 

 
b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, abdique desse direito ou não venha a 

ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício 

de igual direito. 

 
c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo equivalência nos valores 

apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu 

sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada. 

 
11.4 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, na 
ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 
11.4.1 Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 10.8 e/ou subitem 11.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar com 
o licitante para que seja obtido melhor preço. 

 

11.5 Será gerada ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal. 

 
11.6 A critério do pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem prejuízo para o 
entendimento das propostas. 

 

12 - DA HABILITAÇÃO 

 

12.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 11 deste Edital, o licitante detentor da proposta ou do lance de menor 

valor, após o envio da resposta à negociação cadastrada no sistema, deverá enviar os documentos de habitação digitalizados 

pelo Portal de Licitações e após encaminhar as cópias autenticadas dos mesmos à Coordenadoria de Compras e Licitações, 

situada Praça Tiradentes, s/nº, Centro, na cidade de Cabo Frio/RJ, no prazo máximo de até 01 (um) dia útil, cuja 

confirmação se processará mediante verificação do comprovante de postagem dos Correios, que também deverá ser 

digitalizado e enviado pelo Portal de Licitações da Caixa. 

 

a) Declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento 

de contratar e a declaração de idoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade daAdministração Federal, 

Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem; 

 

b) A Arrematante deverá apresentar em papel timbrado da mesma, assinada por seu sócio ,(comprovação de função/cargo 

através do Contrato Social), com firma reconhecida. Garantindo a entrega do objeto em 20 (vinte) dias corridos, após a 

emissão da nota de empenho ou autorização de fornecimento, em caso de contratação, sob pena de desclassificação da 

proposta. 

 
c) A proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso, detalhando a planilha de custos. 

 
Uma vez recebidos os documentos, o Pregoeiro consultará o Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA, e o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas–CEIS,do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União. 

Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no subitem anterior,com o registro de penalidade que 

impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal 
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12.2 Os licitantes que deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação, sem prejuízo de outros específicos que 

venham a ser exigidos no respectivo Termo de Referência: 

 
a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 

 
b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 

 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seusadministradores. 

 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato 

social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração; 

 

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da 

assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei no 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa. 

 
h) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 
i) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

j) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será 

realizada da seguinte forma: 

 

k) Caso o licitante esteja estabelecido Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita 

por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela 

Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão 

do objeto social, está isento de inscrição estadual; 

 
l) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 

Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISS, ou, se for o caso, certidão 

comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal; 

 

m) Certificado de Regularidade do FGTS –CRF; 

 

n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 

 

o) Certidão negativa de falência expedida pelos distribuidores da sede. Se o licitante não for sediado na Comarca de Cabo 

Frio, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os 

distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedircertidões de recuperação judicial – Lei no 

11.101/2005. 

 

p) – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis, extraído do Livro Diário, 

apresentado na forma da lei, acompanhado do termo de abertura e fechamento, devidamente registrado no órgão competente 

(termos e demonstrações), cujos valores permitam o cálculo do índice de liquidez geral, que não poderá ser inferior a 01 (um), 

calculado pela fórmula a seguir: 

ILG = (AC + RLP)/PE, onde 

AC = Ativo circulante. 
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RLP = Realizável a Longo Prazo. 

PE = Passível Exigível = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo. 

É vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

 

 

q) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho po rmenor de dezesseis anos, na forma do artigo 7.o, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal. 

 

r) Os licitantes deverão atender aos critérios de qualificação técnica que porventura estejam previstos no respectivo Termo 

de Referência ou ProjetoBásico. 

 

12.2 Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do 

artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.o8.666/93. 

 

12.3 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) 

dias, contados de suaexpedição. 

 

12.4 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado 

oobjeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pela AUTORIDADE SUPERIOR  na 

hipótese de existência de recursos. 

 

12.5 Se o licitante desatender às exigências previstas no item 12, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente na ordem de 

classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, 

se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declaradovencedor. 

 
12.6 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a 

obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será 

exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora nalicitação. 

 

12.7 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará 

assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito denegativas. 

 
12.8 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da 

Administração Pública. 

 

12.9 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666, de 21 de junho de1993. 

 
13- DOS RECURSOS 

 

O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se imediatamente após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro 

expondo os motivos por meio do sistema eletrônico. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) 

dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem 

contra- razões em igual período que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata do processo administrativo mediante requerimento dirigido aoPregoeiro. 

 
13.1 As razões e contra-razões de recurso deverão ser enviadas por campos específico do Portal de Licitações da Caixa e 

poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-mail demat.pmcf@outlook.com, com posterior envio do original, desde que 

observado o prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame. 

 

13.2 A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese da manifestação 

a que se refere o item13.1. 

 

13.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação 

do objeto da licitação pelo Pregoeiro aovencedor. 

mailto:comprascplcf@gmail.com
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13.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do pregoeiro que, no prazo de 03 (três) dias 

úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final. 

 
 

14 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DACONTRATAÇÃO 

 

14.1 Não sendo interposto recurso o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação 

do resultado pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a Secretário 

Municipal adjudicará e homologará oprocedimento. 

 
14.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela AUTORIDADE SUPERIOR, o licitante vencedor será convocado, 

por escrito, para assinar o termo de contrato, ou efetuar a retirada do instrumento que o substituir, nos termos do art. 62 da 

Lei 8.666/93, no prazo e condições definidos neste Edital. 

 

14.3 O licitante vencedor terá o prazo de 5(cinco) dias, contados a partir da convocação, para assinar o contrato, ou retirar o 

instrumento equivalente, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período mediante justificativa aceita pela 

Administração. 

 
14.4 Para efeito do item anterior,o contratado secompromete a enviar pessoa física revestidade competência para representá- 

lo junto ao Município de Cabo Frio, comparecendo pessoalmente, ao local que vier a ser designado. 

 

14.5 Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não efetivar o vínculo contratual ou não 

apresentar situação regular no ato da efetivação, estará sujeito às penalidades previstas no art. 87 da Lei n. o 8.666/93 com 

alteraçõesposteriores. 

 

14.6 A recusa injustificada do licitante vencedor sobre a aceitação do vínculo contratual dentro do prazo estabelecido 

sujeitará a aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo máximo de 02 (dois) anos. 

 

14.7 Nos casos previstos nos dois itens anteriores, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, observado o direito de 

preferência para as micro e pequenas empresas, e a habilitação dos licitantes, observada a ordem de classificação, até a 

apuração de uma que atenda ao instrumento convocatório, sendo o respectivo licitante convocado para negociar redução do 

preço oferecido. 

 

14.8 Na convocação dos licitantes remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do Pregão, 

devendo os convocados apresentar os Documentos de Habilitação cuja validade tenha se expirado no prazo transcorrido desde 

a data da primeira sessão. 

 

14.9 Os licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e efetivar o vínculo contratual, no prazo antes fixado, 

ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades mencionadas neste Edital, no 

caso de recusa ou de não atendimento das condições dehabilitação. 

 
14.10 O contrato poderá ser rescindido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente: 

 

a) unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 

78 da Lei 8.666/93; 

 
b) amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada pela Companhia de Serviço de Cabo Frio; 

 
c) judicialmente, nos termos da legislação. 

 
14.11 S ea Secretaria não convocar o adjudicatário dentro do prazo de validadede sua proposta,o mesmo estará liberado de 

todas as obrigações assumidas através do presente procedimento licitatório. 

 

14.12 Na assinatura do contrato ou na retirada do instrumento queo substituir, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência docontrato. 
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14.13 O vencedor do presente certame deverá proceder junto aos órgãos competentes o licenciamento ambiental da 

execução do respectivo objeto, condição imprescindível para a assinatura do futuro contrato. 

 

14.14 Caso o objeto do presente certame dispense a providência acima referida, tal condição deverá ser expressamente 

declarada. 

 

14.15 O não atendimento às providências acima exigidas ou a prestação de declaração de dispensa quando o objeto não o 

permitir ensejará a imediata rescisão contratual a qualquer tempo bem como a aplicação das penalidadescabíveis. 

 

15 - CONDIÇÕES DEPAGAMENTO 

 

15.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, conforme artigo 40, XIV, “a”, da Lei 8.666/93. Devendo iniciar-se a 

contagem deste prazo no dia da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

15.2 A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota 

fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos: 

15.3 Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 03 (três) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, de que os bens foram 

entregues em definitivo. 

15.4 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal 

apresentada. 

15.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 

15.6 A CONTRATADA deverá, durante a vigência do Contrato, manter todas as condições de habilitação exigidas no edital. 

15.7 Havendo atraso no pagamento, incidirá sobre o valor devido pela CONTRATANTE a atualização financeira até a 

data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de 

responsabilidade da CONTRATADA. 
 

15.8 Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata 

die, entre o dia do pagamento e o 30° (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura). 

 

16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAISPENALIDADES 

 

16.1 A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a demora na execução ou qualquer inadimplemento 

ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes 

penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, reconhecidos os direitos da Companhia de Serviço de Cabo Frio, nos termos do inciso IX, do artigo 55, da Lei 

8.666/93: 

 
a) Advertência; 

 
b) Multa administrativa; 

 
c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 
16.2 O licitante que, convocado no prazo de 5 (cinco) dias, não se manifestar, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com A Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro de Fornecedores suspenso 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominaçõeslegais. 
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16.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida.Quando a 

penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a 

suafixação. 

 
16.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante. 

 
16.5 A multa administrativa, prevista na alínea b, do item16.1: 

 
a) Corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da 

infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

 
b) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

 
c) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações 

cometidas; 

d) Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

 
e) Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, 

observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho. 

 

16.6 A advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida no iten 15.3, no 

prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura amora. 

 

16.7 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, 

prevista na alínea c, do item16.1: 

 
a) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

 
b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não 

realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

 

c) Será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou 

parcial do objeto, configurando inadimplemento. 

 

16.8 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do item 16.1, 

perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos 

prejuízos causados. 

 

16.8.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

 

16.9 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% 

(um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do 

saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do 

contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

 
16.10 Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 16.1, e no item 16.7, aplicadas cumulativamente ou de forma 

independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, 

que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

 

16.11 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a 

defesaprévia. 

 

16.12 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida,os fatos 

e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o 

respectivo prazo e/ou valor, se for ocaso. 
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16.12.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesaprévia. 

 
16.12.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação dadefesa. 

 

16.12.2.1 ª defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5(cinco)dias úteis, no caso de aplicação das penalidades 

previstas nas alíneas a, b e c, do item 16.1, e no prazo de 5 (cinco) dias, no caso da alínea d, do item16.1. 

 

16.12.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser 

apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

 

16.13 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela Administração, sem que 

haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa 

de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sançõesadministrativas. 

As penalidades previstas no item 16.1 também poderão ser aplicadas aos licitantes e aoadjudicatário. 

 

16.14 Os licitantes, adjudicatários e contratados que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da 

participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente 

ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a SECRETARIA 

enquanto perdurarem os efeitos da respectivapenalidade. 

 

16.15 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Companhia de Serviço de 

CaboFrio. 

 

16.15.1 Após o registro mencionado no item acima, deverá ser publicado o extrato no Boletim Oficial da Secretaria do ato 

de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do item 16.1, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos 

seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal. 

 
 

19- ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E RESPONSABILIDADE 

 
19.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93, dispensado o 

recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesmalei. 

 

19.2 O recebimento definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético- 

profissional, pela sua perfeita execução doContrato. 

 

19.3 Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação definitiva deverá ficar 

concluído no prazo de 30 dias corridos, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição 

interessada. 

 

19.4 ACONTRATADAéresponsávelpordanoscausadosaoCONTRATANTEouaterceiros,decorrentesdeculpaoudolo na 

execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento 

da execução por órgão daAdministração. 

 
19.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções 

coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer 

tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

 

19.6 O veículo deverá ser entregue licenciado e emplacado como veículo oficial governamental, trazendo em suas tarjetas 

(placas) as características que o diferenciem de veículos padrão, conforme legislação especifica. 

 
20– DO RECEBIMENTO DO OBJETOLICITADO 

 
20.1 Os veículos deverão ser entregues em até 60 (Sessenta) dias após o respectivo empenho. 

No recebimento dos veículos serão feitos testes operacionais em todos os equipamentos everificadas as características dos 

mesmos, por servidores da SECMA (Secretaria Municipal de Meio Ambiente). 
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20.2 O veículo rejeitado nos testes de operacionalidade não será aceito e deverá ser reparado pelovencedor do certame ou 

substituído em, no máximo 10 (dez) dias corridos, a partir da data docomunicado formal de rejeição. 

20.3 O veículo deverá ser entregue licenciado e emplacado como veículo oficial governamental, trazendo em suas 

tarjetas(placas) as características que o diferenciem de veículos padrão, conforme LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. 

20.4 A SECMA certificará a Nota Fiscal correspondente, somente após a verificação do perfeitofuncionamento do veículo 

e entrega da documentação técnica completa. A partir dessa data,iniciará a contagem do período de garantia. 

20.5 O período dos testes operacionais, será o período para verificação das conformidades com as especificações constantes 

no edital, esse período será classificado como o período de recebimento provisório dos veículos, e terá início a partir da data 

de entrega dos veículos no setor de compras da SECMA, e terá a duração de até 5 (cinco) dias úteis. 

20.6 Após verificação das conformidades com as especificações constantes no edital, no termo de referência e da proposta, 

não havendo inconformidades, a SECMA emite documento de aceite definitivo, que se dara em até 7 (sete) dias úteis após o 

início do aceite provisório. 

 
21. GARANTIA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E SEGURO 

 
21.1 O período de garantia deverá ser de, no mínimo, 36 (Trinta e seis) meses, contados a partir da data derecebimento do 

veículo, cumpridos os requisitos do item 6 e conforme item 9.3 deste Termo de Referência. 

21.2 O fornecedor deverá garantir toda a assistência técnica necessária durante o período de garantia. 

21.3 Deverá citar em sua proposta a sistemática de assistência técnica, com nome e endereçodo(s)representante(s) 

autorizado(s) a prestar(em) estes serviços. 

21.4 Durante o período de garantia, as despesas decorrentes da manutenção corretiva e de substituiçãode peças/componentes 

que apresentem defeitos de fabricação, devido ao uso normal do veículo,correrão por conta exclusiva da Contratada. 

21.5 Deverá haver no Município de Cabo Frio, ou em um raio de até 150 Km(cento e cinquenta quilômetros) de distância, 

concessionária autorizada a realizar a manutenção noveículo. 

 
22. EMBALAGEM, TRANSPORTE E SEGURO 

 
22.1 O transporte do veículo até o local de entrega correrá exclusivamente por conta dofornecedor. 

22.2 O método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de todo o equipamentocontrachoques e intempéries 

durante o transporte. 

22.3 Os veículos deverão ser entregues na Avenida Vereador Manuel Antunes, nº 204 – Braga, Cabo Frio – RJ (sede da 

SECMA) nos horários de 9hn até as 16h. 

 

23- DISPOSIÇÕESGERAIS 

 

23.1 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 

esclarecerouacomplementarainstruçãodoprocesso,vedadaainclusãoposteriordedocumentoouinformaçãoquedeveria constar 

originariamente da proposta. 

 
23.2 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado,ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro,observado o princípio 

da prévia e ampla defesa. 

 

23.3 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei nº 

8.666/93. 

23.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dovencimento. 

 

23.4 Ficamos licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer 

declaração falsa que não corresponda à realidade dosfatos. 

23.5 Fazem parte integrante deste edital os seguintesanexos: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
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Anexo III – Modelo de Declaração de Ausência de Vínculo Empregatício ou societário Vedado 

Anexo IV – Declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar 123/06; 

Anexo V – Descrição dos Equipamentos; 

Anexo VI - Minuta do Contrato; 

Anexo VII– Modelo de Proposta de Preço; 

 
 

23.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da Equipe deApoio. 

 

23.7 O foro do Município de CaboFrio é designado com o o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a 

este Pregão e à adjudicação, contratação e execução deladecorrentes. 

 

 

Cabo Frio, 15 de outubro de 2019. 

 

Mário Flávio Moreira 
Secretario de Meio Ambiente 
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ANEXO  I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Aquisição de 03 (três) veículos automotores caminhonete, zero quilometro, ano de fabricação/modelo 2019 ou 

2020 se este último já tiver sido lançado no mercado, para atender as necessidades da SECMA – Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente, deste Município. 

 

 

A SECMA (Secretaria Municipal de Meio Ambiente) é responsável por executar políticas públicas do meio ambiente, 

trabalha na preservação, conservação, garantindo a utilização sustentável de ecossistemas. Realiza o gerenciamento e o 

licenciamento ambiental, a fiscalização e a avaliação de instalação e operação de empreendimentos, quanto ao impacto 

ambiental, e a implantação e gestão das unidades de conservação da natureza. Realiza o monitoramento e avaliação da 

qualidade ambiental do Município. Realiza programas voltados para melhoria da qualidade ambiental e defesa dos 

recursos naturais, mediante permanente fiscalização. Formula e controla a política municipal para o meio 

ambiente.Promove a gestão do Fundo Municipal de Meio Ambiente, zelando pelaaplicação dos respectivos recursos na 

efetivação das políticas públicas do Município, além de manter a estrutura e apoio técnico do Conselho Municipal de 

Defesa do Meio Ambiente. 

Mediante a isso, a aquisição destes veículos visa atender de forma célere as necessidades da fiscalização das áreas de 

proteção ambiental do município exercida por esta secretaria, haja visto a fragilidade na execução de forma  satisfatória 

desta função. Também se faz necessária o presente objeto mediante a solicitação e aprovação em sessão plenária do 

CONDEMA (Conselho Municipal de Meio Ambiente), registrada em ata, conforme documentos nosautos. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO Und. Qtd. 

 
01 

Veículo caminhonete 4x4, combustível a diesel, 

equipada com peito de aço, direção hidráulicaou 

elétrica, ar condicionado 

 
Un. 

 
03 

 

 

4.1 - Veículo caminhonete 4x4, combustível a diesel, equipada com peito de aço, direção 

hidráulica ou elétrica, ar condicionado com as seguintes especificaçõesmínimas: 

-Ano 2019/modelo 2019 (0 KM), ou mais atual lançado no mercado; 

- Cabinedupla; 
-Motorização mínimo 2.8; 

- Motor combustível a Diesel; 

- Capacidade para 05 (cinco)ocupantes; 

OBJETO DACONTRATAÇÃO 

JUSTIFICATIVA EOBJETIVO 

DETALHAMENTO 

ESPECIFICAÇÕESTÉCNICAS 4. 

3. 

2. 

1. 
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-Banco do motorista com regulagem de altura; 

- Dotado de 04 (quatro)portas; 

- Câmbio Manual ou automático de no mínimo 05 (cinco) marchas à frente e 01 

(uma) marcha ré; 

- Pneu Aro 17 ou 18; 

- Aros estampados em aço com rodados iguais, inclusive estepe; 

- Pneus novos compatíveis com o desempenho do veículo; 

- Vidroselétricos; 

- Faróis desuperfície; 

- Travamento automático nas 4 (quatro)portas; 
-Ar condicionado, quente e frio, com sistema de recirculação de 

aracionadoeletronicamente; 

- Cinto de Segurança nos 05 (cinco)assentos; 

- Sistema de freio a disco ou similar; 

- Jogo de tapetes deborracha; 

- Direção elétrica ou hidráulica original de fábrica; 

- Espelhos retrovisores esquerdos e direitos com ajusteelétrico; 

- Rádio CDAM/FM; 

- Alarme defábrica; 
-Painel de instrumento com indicador de velocidade, marcador de combustível, indicador de 

temperatura e luzes de advertência; 

- Todos os equipamentos obrigatórios conforme norma em vigor do CONTRAN 

(triângulo, chave de rodas, extintor de incêndio classe ABC); 

- Os veículos deverão obedecer às Normas de segurança exigidas pelo Código 

Nacional de Trânsitovigente; 

- Protetor Inferior para o motor (peito deaço); 

- Chave adicional –reserva; 

- Protetor deCaçamba; 

- Transmissão automática ou manual; 

- Compartimento de carga com capacidade mínima de 1.000Litros; 

- Estriboslaterais; 

- Air bag frontal elateral; 

- CorBranca; 

- Chaves de rodas, macaco etriângulo; 

- Sistema de tração nas 04rodas; 
 

Deverá ser fornecido um jogo completo da documentação técnica, a qual deverá incluir as características 

técnicas do veículo, informações de operações, manutenção e serviços. 

 

6.1. No recebimento dos veículos serão feitos testes operacionais em todos os 

equipamentos e verificadas as características dos mesmos, por servidores designados pela 

SECMA. 

DOCUMENTAÇÃOTÉCNICA 

RECEBIMENTO DOVEÍCULO 6. 

5. 
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6.2. O veículo rejeitado nos testes de operacionalidade não será aceito e deverá ser 

reparado pelo vencedor do certame ou substituído em, no máximo 10 (dez) dias corridos, a partir 

da data do comunicado formal derejeição. 

6.3 O período dos testes operacionais, será o período para verificação das conformidades com as especificações 

constantes no edital, esse período será classificado como o período de recebimento provisório dos veículos, e terá início 

a partir da data de entrega dos veículos no setor de compras da SECMA, e terá a duração de até 5 (cinco) diasúteis. 

6.4. Após verificação das conformidades com as especificações constantes no edital, no termo de referência e 

da proposta, não havendo inconformidades, a SECMA emite o documento de aceite definitivo, que se dará em até 7 

(sete) dias úteis após o início do aceite provisório. 

6.5 O veículo deverá ser entregue licenciado e emplacado como veículo oficial 

governamental, trazendo em suas tarjetas (placas) as características que o diferenciem de veículos 

padrão, conforme LEGISLAÇÃOESPECÍFICA. 

6.6 A SECMA certificará a Nota Fiscal correspondente, somente após a verificação do 

perfeito funcionamento do veículo e entrega da documentação técnica completa. A partir dessa 

data, iniciará a contagem do período degarantia. 
 

 

7.1. O período de garantia deverá ser de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, contados a 

partir da data derecebimento do veículo, cumpridos os requisitos do item 6 e conforme item 9.3 

deste Termo deReferência. 

7.2. O fornecedor deverá garantir toda a assistência técnica necessária durante o período 

de garantia. 

7.3. Deverá citar em sua proposta a sistemática de assistência técnica, com nome e 

endereço do(s) representante(s) autorizado(s) a prestar(em) estesserviços. 

7.4. Durante o período de garantia, as despesas decorrentes da manutenção corretiva e de 

substituiçãode peças/componentes que apresentem defeitos de fabricação, devido ao uso normal 

do veículo, correrão por conta exclusiva daContratada. 

7.5. Deverá haver no Município de cabo Frio, ou em um raio de até 150 Km (cento e 

cinquenta quilômetros) de distância, concessionária autorizada a realizar a manutenção noveículo. 

 
 

 

8.1. O transporte do veículo até o local de entrega correrá exclusivamente por conta do 

fornecedor. 

8.2. O método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de todo o 

equipamento contrachoques e intempéries durante otransporte. 

GARANTIA EASSISTÊNCIATÉCNICA 

EMBALAGEM, TRANSPORTE ESEGURO 8. 

7. 
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8.3. Os veículos deverão ser entregues na sede da SECMA (Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente), situado na Avenida Vereador Manuel Antunes, nº 204, Braga Cabo Frio – RJ entre os  horários 

de 9h até as 16h, de segunda a sexta feira, exceto feriados nacionais, estaduais e municipais da cidade de 

CaboFrio. 

 

  9. DISPOSIÇÕESGERAIS  

9.1. O orçamento deverá ser elaborado levando-se em consideração que os veículos 

deverão ser entregues no local especificado no subitem 8.3 deste Termo de Referência, em perfeitas 

condições de utilização, devendo compor o orçamento, todos os custos diretos e indiretos; 

9.2. A CONTRATADA deverá substituir imediatamente o veículo entregue que não 

estiver de acordo com os padrões de qualidade exigidos pela SECMA, realizando os devidos 

registros de fornecimento no prazo máximo 10 (dez) dias corridos, a partir da data do 

comunicadoformal. 

9.3. A SECMA emitirá o termo de recebimento definitivo dos veículos e a partir daquela 

data iniciará a contagem do prazo degarantia; 

9.4. A aceitação pela CONTRATANTE de qualquer produto, não exime a 

CONTRATADA de total responsabilidade sobre toda e qualquer irregularidadeque porventura 

venha aexistir; 

9.5. Nenhuma alteração poderá ser feita nas especificações, sem a prévia aprovação, 

formalizada pelaCONTRATANTE. 

9.6 O registro patrimonial (tombamento) dos veículos será feito no FMMA (Fundo Municipal de Meio 

Ambiente), e coordenado pelo setor de patrimônio e almoxarifado do respectivo setor, seguindo os procedimentos 

conforme decreto 6.003 de 07 de maio de 2019. 

 

10.1. Os veículos deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias após emissão do 

respectivoempenho. 

 

A Contratante obriga-se à: 

11.1 – Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na entrega 

do bem; 

11.2 – No curso do presente, caberá ao Administrador (fiscal) doContrato: 

a) Fiscalizar a fiel observância das disposições docontrato; 

b) Propor aSECMA a aplicação de multas a CONTRATADA, pelo não 

cumprimento de qualquer cláusula do contrato firmado com base neste Termo de 

Referência; 

DAENTREGA 

DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE 11. 

10. 
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c) Elaborar relatório contendo as deficiências verificadas na execução do contrato, 

encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades 

apontadas, sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas nocontrato. 

 

12.1 – Manter e comprovar, durante o prazo contratual, todas as condições de 

cadastramento e habilitação, bem como as demais qualificações exigíveis nesta contratação, nos 

termos do artigo 55, inciso XIII, da lei n.º8.666/93; 

12.2 – Garantir a qualidade dos materiais colocados à disposição daCONTRATANTE; 

12.3 – Indicar um preposto que será responsável pela gestão destecontrato; 

12.4 – Dar ciência a CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, dequalquer 

anormalidade que verificar na execução dosserviços; 

12.5 – Arcar com a responsabilidade civil, por todos e quaisquer danos materiais e pessoais 

causados por culpa, dolo, negligência ou imprudência dos seus funcionários ou prepostos à 

CONTRATADA ou a terceiros no âmbito destecontrato; 

12.6 – Indenizar quaisquer prejuízos, causados por seus empregados ou prepostos, dolosa 

ou culposamente, aos bens patrimoniais de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, na 

execução dos serviços objeto destacontratação; 

12.7 – Não deverá haver em seu quadro funcional menores na forma do artigo 7º, inciso 

XXXIII, Constituição Federal exceto na condição de aprendiz, atendida a regulamentação 

doDecreto nº 5.598/2005 que regulamenta o artigo 428 da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT); 

12.8 – As obrigações trabalhistas deverão ser cumpridas conforme estabelecido naCLT; 

12.9 – Independentemente da aplicação de multas, a CONTRATADA deverá reparar e/ou 

corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os equipamentos objeto desta contratação em que 

se verificarem incorreções, bem como remover e/ou substituir as peças e acessórios que 

apresentarem defeitos resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme disposto no 

artigo 69 da Lei 8.666/93 ealterações. 

 

 

13.1. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a CONTRATANTE designará 

servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, sendo ele. 

3.1.1 – Antonio Carlos Gonçalves da Silveira – Mat.273867 

3.1.2 –Ernani Andrade de Souza Netto – Portaria4820/2019 

DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATADA 

DO ACOMPANHAMENTO E DAFISCALIZAÇÃO 13. 

12. 
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13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante  de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da lei 8.666, de1993. 

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

providênciascabíveis. 

 

14.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, conforme artigo 40, inciso XIV, “a”, da Lei 8.666/93. 

Devendo iniciar-se a contagem deste prazo no dia da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

14.2. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente  da 

CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos: 

14.2.1. Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 03 (três) vias, devidamente atestada, 

pelo setor competente, de que os bens foram entregues emdefinitivo. 

14.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada (item13.1). 

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para aCONTRATANTE. 

14.5. A CONTRATADA deverá, durante a vigência do Contrato, manter todas as 

condições de habilitação exigidas noedital. 

 

15 – DO VALORESTIMADO  

Cumpre informar que o custo global desta despesa poderá alcançar o valor estimado de R$ 473.120,49  

(Quatrocentos e Setenta e Três Mil, Cento e Vinte Reais e Quarenta e Nove Centavos) tendo como base a cotação 

efetuada nas empresas locais do ramo (documentos nos autos). 

DA LIQUIDAÇÃO EPAGAMENTO 14. 



7 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO INSTITUCIONAL 
Coordenadoria Geral de Compras e Licitações 

 

 

 

 

 

 

A presente despesa correrá pelos seguintes dados orçamentários: 
 

Órgão Função / 

Programa 

Ação Dotação 

Orçamentária 

Fonte de 

Recurso 

Ficha Valor Estimado 

(R$) 

11 18.541.0162 2514 4.4.90.52.00.00 0 1208 R$ 473.120,49 

 

 
16. DAAQUISIÇÃO 

A aquisição deverá observar as normas e procedimentos contidos na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

no Decreto Municipal nº 4.918, de 08 de maio de 2013, que regulamentam a modalidade Pregão nas formas presencial 

e eletrônico e subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações e 

demais normas contidas no Edital. 
 

17. ANEXOS 

I –Cotações recentes; 
II- Cotações apresentadas na Plenária do CONDEMA (Conselho Municipal de Meio Ambiente); III 

– Atas CONDEMA. 
 

18. ELABORAÇÃO T. R. 
     

 Elaborad 
or 

Portaria Assin 
atura  

 
   

 
 

Matheus Avilino da 

Penha Dias 

 

4829/2019 
 

 

19. APROVAÇÃO 

Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo a abertura do Procedimento Licitatório, na forma do Art. 22, 

Inciso II C/C Art.21, Inciso III do Decreto Municipal n.º 4.918/2013. 

Em 01º de julho de 2019. 

 

 

 
Ordenador de Despesas FMMA Portaria Assinatura 

 
Mário Flávio Moreira 

 
Nº 4.288/2019 
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ANEXO II 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 
 

À 

COMISSÃO PERMENENTE DE LICITAÇÕES 

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 
 

Prezado Senhores, 

 
 

Em atenção ao Edital de Licitação n° 0031/2019 declaramos que cumprimos todos os requisitos de habilitação necessários 

para participar da licitação em epígrafe. 

 

Declaramos que temos conhecimento e aceitamos as condições constantes no Edital de Licitação em referência e seus anexos, 

bem como, aLei n°8.666de 21 de junho de 1993 e suas alterações de 08 de junho de 1994, e a Lein°10.520,de17dejulho de 

2002 e que não há ocorrência ou fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

 

 

(Local e data) 

 

 

 

 

 
Assinatura do representante legal da empresa 

 

Carimbro de CNPJ 
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ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO OU SOCIETÁRIO VEDADO 

 

À 

COMISSÃO PERMENENTE DE LICITAÇÕES 

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 
 

Prezados Senhores, 

Em atenção ao Edital de Licitação n° XXX/XXXX nossa empresa declara que: 

 

 Não possuímos servidor público desta Instituição em nosso quadro funcional ouadministrativo; 

 OssóciosdaempresanãosãopessoasligadasaintegrantesdopoderMunicipal(Prefeito,Vice-Prefeito,Vereadores ou 

Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por 

adoção; 

 Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos preços e condições constantes da presente proposta por 60 

(sessenta) dias corridos a partir da data da apresentação damesma; 

 Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas 

no Edital e seusanexos; 

 Atesta o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art 7° da Constituição Federal, para fins do disposto no 

inciso V, do art.27 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseus anos, salvo a parti de quatorze anos, na condição deaprendiz. 

 

(Local e data) 

 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR N°123 DE2006 

 
 

........................(Razão  Social da  Licitante)...........................,  inscrita  no  CNPJ  n°  ......................, por intermédio  de seu 

representantelegal,o(a)Sr.(a).......................................,portador(a)daCarteiradeIdentidaden° .............................................. edo 

CPFn° ............................... DECLARA,parafinsdodispostonoEdital,doPregãoEletrônicon°XXX/XXXX,sobassanções 

administrativas cabíveis e sob penas da lei, que está empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar n° 123 

de 2006. 

 
 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes no parágrafo 4° do art.3° da Lei 

Complementar supracitada. 

 

 

(Local/Data) 

 

 

 

 
 

(Nome e Assinatura do Representante Legal) 

 

Carimbro de CNPJ 
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ANEXO V 

DESCRIÇÃO DOSEQUIPAMENTOS 

 
 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES TERRESTRES, ZERO QUILOMETRO, ANO DE 

FABRICAÇÃO/MODELO 2019 OU 2020 SE ESTE ÚLTIMO JÁ ESTIVER LANÇADO NO MERCADO, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECMA – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DESTE 

MUNICÍPIO: 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO Und. Qtd. 

 

01 
Veículo caminhonete 4x4, combustível a diesel, equipada 

com peito de aço, direção hidraúlica ou elétrica, ar 
condicionado, conforme termo de referência em anexo. 

 

Un. 
 

03 
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº XXXX / XXXX 

MODALIDADE: PREGÃO Nº 0031 /2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37598/ 2019 

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE- SECMA,  AQUI DESIGNADA 

“CONTRATANTE” E XXXXXXXXXXXX, EMPRESA AQUI 

DESIGNADA“CONTRATADA”PARAAQUISIÇÃODEVEÍCULOS 

SEM MOTORISTA, COM QUILOMETRAGEMLIVRE. 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada 

pelo  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  MEIO  AMBIENTE,  Sr.  MARIO  FLÁVIO  MOREIRA,  brasileiro, xxxxxxxx, 

xxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade (RG) n° xxxxxxx-x, expedida pelo “xxxxxx” em xx/xx/xxxx, inscrito no 

C.P.F. sob o n° xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxx, nº xx, Bairro xxxxxx – Cabo Frio/RJ, neste 

ato denominada CONTRATANTE e XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 

XXXXXXXXXXXXXXX, situada a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por seu sócio 

administrador XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXX, portador da C.I. 

XXXXXXXXXXX, expedida pelo XXXXXX/XX, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, firmam o presente, sendo as partes doravante denominadas, respectivamente, 

CONTRATANTE e CONTRATADO, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX / 20xx e Processo Administrativo nº 

XXX / 20xx, que reger-se-á pela Lei Federal 10.520/2002 e Lei 8.666/93 e suas alterações e pelas Cláusulas seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
Aquisição de veículos automotores terrestres, zero quilometro, ano de fabricação/modelo 2019 ou 2020 

se este último já tiver sido lançado no mercado,para atender as necessidades da SECMA – Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente, deste Município, obedecendo as especificações constantes do Termo de Referência, do 

Processo Administrativo nº 37598/2019, conforme descrição abaixo. 

 

 
Item Descrição Quantidade 

 
XX 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

XX 

 

PARÁGRAFOPRIMEIRO– 

OpresenteContratosefundamentanaLei8.666/93eLei10.520/2002,integrandooProcessoAdministrativo n.º 37598/2019, e tem 

como seus anexos documentos daquele processo, que as partes declaram ter pleno conhecimento a aceitam como suficiente 

para, em conjunto com este contrato, definir o objeto contratual e permitir o seu integralcumprimento. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA 
CONTRATADA 

 

2.1–ParacelebraçãodopresentecontratofoiinstauradoprocedimentolicitatórionamodalidadePREGÃOn.º:  /20XX,Lei 

10.520 de 2002, o qual a Contratante e a Contratada encontram–se estritamente vinculadas ao seu edital e a proposta desta 

última. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR – Dá-se a este Contrato o valor global de R$ XX.XXX,XX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 

 

4.1 - Todas as Cláusulas deste Contrato estão sujeitas a normas da Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, 

e demais legislações complementares, que servirão de base para a solução dos casos omissos a este instrumento e não 

resolvidos na esfera administrativa. 

4.2 – A aquisição deverá observar as normas e procedimentos contidos na Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, no 

Decreto Municipal nº 4.918 de 08 de Maio de 2013, que regularmentam a modalidade Pregão nas formas presencial e 
eletrônico, e subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993 e suas posteriores alterações e demais 
normais contidas no Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

5.1- A Contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, que a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente -SECMA resolva fazer até 25% (vinte cinco por cento) do valor do presente Contrato, de acordo 

com os preços apresentados na proposta. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

6.1- As despesas decorrentes do material de consumo adquiridos correrão por conta da dotação orçamentária de nº 

XXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA 

 
7.1 O período de garantia deverá ser de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data derecebimento do veículo, 

cumpridos os requisitos do item 6 e conforme item 9.3 deste Termo deReferência. 

7.2 O fornecedor deverá garantir toda a assistência técnica necessária durante o período de garantia. 

7.3 Deverá citar em sua proposta a sistemática de assistência técnica, com nome e endereço do(s) representante(s) autorizado(s) a 

prestar(em) estesserviços. 

7.4 Durante o período de garantia, as despesas decorrentes da manutenção corretiva e de substituiçãode peças/componentes que 

apresentem defeitos de fabricação, devido ao uso normal do veículo, correrão por conta exclusiva daContratada. 

7.5 Deverá haver no Município de cabo Frio, ou em um raio de até 150 Km (cento e cinquenta quilômetros) de distância, 

concessionária autorizada a realizar a manutenção noveículo. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

 
8.1-O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, conforme artigo 40, XIV, “a”, da Lei 8.666/93. Devendo iniciar-se a 

contagem deste prazo no dia da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

8.2-A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota 

fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos: 

8.3-Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 03 (três) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, de que os bens foram 

entregues em definitivo. 

8.4- O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal 

apresentada. 
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8.5- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 

8.6-A CONTRATADA deverá, durante a vigência do Contrato, manter todas as condições de habilitação exigidas no edital. 

 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES – São obrigações da CONTRATADA: 

 

9.1-Manter e comprovar, durante o prazo contratual, todas as condições de cadastramento e habilitação, bem como as 

demais qualificações exigíveis nesta contratação, nos termos do artigo 55, inciso XIII, da lei n.º 8.666/93; 

9.1.2-Garantir a qualidade dos materiais colocados à disposição da CONTRATANTE; 

9.1.3-Indicar um preposto que será responsável pela gestão deste contrato; 

9.1.4-Dar ciência a CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução 

dos serviços; 

9.1.5-Arcar com a responsabilidade civil, por todos e quaisquer danos materiais e pessoais causados por culpa, dolo, 

negligência ou imprudência dos seus funcionários ou prepostos à CONTRATADA ou a terceiros no âmbito deste contrato; 

9.1.6-Indenizar quaisquer prejuízos, causados por seus empregados ou prepostos, dolosa ou culposamente, aos bens 

patrimoniais de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, na execução dos serviços objeto desta contratação; 

9.1.7-Não deverá haver em seu quadro funcional menores na forma do artigo 7º, inciso XXXIII, Constituição Federal exceto 

na condição de aprendiz, atendida a regulamentação do Decreto nº 5.598/2005 que regulamenta o artigo 428 da Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT); 

9.1.8-As obrigações trabalhistas deverão ser cumpridas conforme estabelecido na CLT; 

9.1.9-Independentemente da aplicação de multas, a CONTRATADA deverá reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, os equipamentos objeto desta contratação em que se verificarem incorreções, bem como remover e/ou substituir 

as peças e acessórios que apresentarem defeitos resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme disposto no 

artigo 69 da Lei 8.666/93 e alterações. 

 
9.2-DASOBRIGAÇÕESDACONTRATANTEA Contratante obriga-se à: 

 
Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na entrega do bem; 

No curso dopresente, caberá ao Administrador do Contrato: 

a) Fiscalizar a fiel observância das disposições do contrato; 

b) Propor às áreas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente -SECMA a aplicação de multas a CONTRATADA, pelo não 

cumprimento de qualquer cláusula do contrato firmado com base neste Termo de Referência; 

c) Elaborar relatório contendo as deficiências verificadas na execução do contrato, encaminhando cópia a CONTRATADA, 

para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas no contrato. 

 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES – À Contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as 

sançõesprevistasnosartigos86e87daLeiFederalnº8.666/93,asaber: 

a) advertência,nashipótesesdeexecuçãoirregular dequenãoresulteprejuízoparaoserviço; 

b)multaquenãoexcederá,emseutotal,20%(vinteporcento)dovalordocontrato, nas hipóteses de inexecução, com ou sem 

prejuízo para o serviço; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com a SEME e com o Município de Cabo 

Frio, por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo 

para o serviço; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os seus motivos 

determinantes ou até que seja 

promovidaareabilitaçãoperanteaautoridadequeaplicouapenalidade,nashipótesesemqueaexecuçãoirregular,osatrasos ou a 

inexecução associem-se à prática de ilícitopenal. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A penalidade de multa, estabelecida na alínea “b” desta cláusula, poderá ser aplicada de 
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forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais créditos que tenha em 

face da Contratante. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Ocorrendo atraso na execução do contrato por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa 

moratóriade1%(umporcento),pordiaútil,sobreovalordaprestaçãoematraso,constituindo-seamoraindependentemente de 

notificação ouinterpelação. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não 

elide a responsabilidade da CONTRATADA por danos causados à CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES 

 

– Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as 

seguintes sanções: 

 

I – Advertência; 

II –Multa,queserádeduzidadosrespectivoscréditos,oucobradosadministrativamenteoujudicialmente,correspondentea: 

a) 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega doobjeto; 

b) 10% (dez por cento) pelo descumprimento da obrigação constantes na Nota deEmpenho 

III – Suspensão, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, a licitante e/ou Contratada, sem prejuízo 

das demais cominações legais e contratuais, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e suspenso do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Cabo Frio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

na hipótesede: 

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade 

daproposta; 

b) não manter a proposta após assinatura do contrato; 

c) fraudar a execução docontrato; 

d) descumprir as obrigações decorrentes docontrato. 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou 

apenalidade. 

 

– Não havendo créditos para abatimento da multa, esta deverá ser recolhida aos cofres da Contratante em até 10 (dez) dias 

da sua aplicação, sendo que após esta data começarão a correr juros, multas e atualizaçõesmonetárias. 

–Caso não seja recolhida o prazo acima, o valor será inscrito em dívida ativa e será promovida a cobrança judicial, sem 

prejuízo das demais cominações legais. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado 

o direito à prévia e ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA – O presente contrato não poderá ser 

objetivo de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou emparte. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS RESPONSABILIDADES–A Contratada assume como exclusivamente seus, 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela 

idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que 

sejam causados ao Contratante ou a terceiros na execução destecontrato. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados 

à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo 

cumprimento e responsabilidade será, exclusivamente à CONTRATADA, conforme artigo 71, caput e § 1o da Lei 8.666 de 

1993. 

 

PARÁGRAFOSEGUNDO –O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
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terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ousubordinado. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 

 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS TRIBUTOS E DESPESAS – Constituirá encargo exclusivo da Contratada o 

pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu 

objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
– Este Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura pela CONTRATANTE, pela CONTRATADA e pelas 

testemunhas. 

-OscasosomissosnestecontratoserãoresolvidosdeacordocomoquedispõeaLei10.520/2002eLeiFederal8.666/93 e demais leis 

complementares que versem sobre oassunto. 

- Vincula-se este contrato ao edital e seus anexos, documentos estes que servirão de base, também, para a solução de 

eventuaisdivergências. 

 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUPERVISÃO – O presente contrato e sua fiscalização será supervisionado e 

acompanhado pelo funcionário XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

CLASULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE DO CONTRATO – Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da 

assinatura do presente contrato, a Contratante providenciará sua publicação resumida no Jornal de Circulação Regional. 

 
CLAUSLA DÉCIMA OITAVA - DO FORO – O Foro do contrato será o da Comarca de Cabo Frio, excluído qualquer 

outro. 

 
CLAUSULA DÉCIMA NONA – Em caso de omissões no presente contrato, serão aplicadas as sanções previstas na Lei 

8.666 de 1993 e Lei 10.520/2002. 

 
E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. 

 
Cabo Frio, XX de XXXXXXX de XXXX. 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE (SECMA) 

Contratante 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratado 
 

 

 

Testemunhas: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fiscal do contrato 

 

 
  

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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ANEXO VII 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
(Esta proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

PREGÃONº xxx/20xx  PROCESSON.º 37598/2019 

RAZÃO SOCIAL:  C.N.P.J.  

ENDEREÇO: BAIRRO MUNICÍPIO ESTADO 

CEP 
E-MAIL 

FONE(S)   

 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO Und. Qtd. V. Unit Total 

 
01 

Veículo caminhonete 4x4, combustível a 

Diesel, equipada com peito de aço, direção 

hidraúlica ou elétrica, ar condicionado, 
conforme termo de Referência em anexo.. 

 
Un. 

 
03 

  

 

 

 

 

 

Validade da proposta de 60 dias 

Cabo Frio, xxx de xxx de xxxx 

 
 

ASSINATURA E CARIMBO DO CNPJ 


